
PARECER Nº.               , DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROCESSO RGL Nº. 5477, DE 2010,

Trata-se de ofício encaminhado pela Câmara Municipal de Jacareí, requerendo a promoção de estudos legislativos com vistas a garantir que nas certidões negativas expedidas pelos cartórios forenses não constem os processos anteriores já quitados.

Tal medida se faz necessária, segundo o autor, pelo fato de ainda constar nas respectivas certidões, cíveis ou criminais, processos arquivados por improcedência da ação ou cumprimento de decisão judicial.    

O aludido documento originou este Processo RGL 5477, de 2010, que ora se submete à analise desta Comissão de Constituição e Justiça.

Com efeito, sabe-se que a Constituição Estadual de São Paulo, em seu artigo 66, preconiza, de forma clara, que os processos cíveis já findos em que houver acordo ou satisfação total da pretensão, não constarão das certidões expedidas pelos cartórios dos Distribuidores, salvo se houver autorização da autoridade judicial competente.

Diante disso, e respaldado pelo artigo 69, II, “a” e “b”
, do mesmo diploma legal, o Tribunal de Justiça de São Paulo, através da Corregedoria Geral de Justiça, editou o Provimento nº 50, de 1989, que estipula as normas de serviço da respectiva unidade administrativa.
Diz os itens 47 a 49 do Capítulo VII, Subseção II, do referido Provimento:

47. Nas certidões expedidas pelos Distribuidores Cíveis não constarão os processos extintos, os de notificação, interpelação ou protesto (com a ressalva do subitem 47.1, abaixo) cujos autos tenham sido entregues definitivamente ao promovente e as cartas precatórias (sem prejuízo da manutenção de fichários para os demais fins), salvo, em qualquer hipótese, se houver autorização do Juiz Corregedor Permanente do respectivo ofício ou seção
.
47.1. Os processos de protesto, notificação ou interpelação nos quais tenha sido deferida a publicação de editais para os fins do artigo 870, I e parágrafo único, do Código de Processo Civil, constarão das certidões expedidas pelos Distribuidores Cíveis, salvo se houver decisão judicial ou administrativa em sentido contrário, devendo ser cadastrados no sistema informatizado em campo específico
. 

47.2. Nas certidões expedidas em nome de pessoa que não tenha anotado na base de dados do Distribuidor outros elementos de identificação, como RG e CPF, as respectivas ações deverão ser relacionadas separadamente, precedida tal relação da seguinte advertência: “Certifica ainda que verificou constar contra (... nome da pessoa pesquisada...), não qualificada, a seguinte distribuição (ou “as seguintes distribuições”, conforme o caso), que pode (ou “podem”) se referir a homônimos, em razão da inexistência do número do documento de identificação pessoal (RG e/ou CPF) na base de dados do Distribuidor”
.
47.3. Nas Certidões dos Distribuidores deverá constar a seguinte observação: “Esta certidão só tem validade no seu original, ressalvado o teor do artigo 32, da Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações)
".

47.4. Os processos extintos constarão das certidões e dos relatórios de pesquisa eletrônica quando houver autorização do MM. Juiz Corregedor Permanente
.
47.5. Quando a pesquisa eletrônica recair sobre a pessoa (natural ou jurídica) do próprio requerente (por si ou por procurador devidamente constituído), os processos extintos constarão por autorização do Diretor do respectivo Ofício, caso em que o pedido haverá de ser escrito e assinado, com qualificação completa e identificação do requerente, que apresentará documentos idôneos para tanto (RG, contrato social, CPF, etc.). Os requerimentos previstos neste subitem serão arquivados em pastas ou classificadores
.
47.6. Nas certidões dos Distribuidores cíveis deverá constar a seguinte observação: "Esta certidão não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa, cujo nome foi pesquisado, figura como autor(a)"
.
48. A requerimento do interessado, a certidão de distribuições cíveis indicará exclusivamente os pedidos de falência, concordata, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, inventários e arrolamentos
. 

48.1. Sem prejuízo da natureza originária do feito distribuído, da certidão, quando o caso, deverá constar referência à falência cadastrada nos termos do item 14-B deste Capítulo
. 
49. As certidões requeridas serão expedidas no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data do recebimento do respectivo pedido
. 

49.1. As certidões expedidas e não retiradas pelos interessados dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da expedição, serão inutilizadas
. (grifos nossos).
Assim, percebe-se, salvo melhor juízo, que a legislação pertinente garante ao cidadão que nas certidões expedidas pelos Distribuidores Cíveis não constarão os processos extintos, salvo se houver autorização do Juiz Corregedor Permanente do respectivo ofício ou seção.

Ademais, o preceito em tela afirma, ainda, que os processos extintos somente constarão quando a pesquisa eletrônica recair sobre a pessoa do próprio requerente e desde que o mesmo o faça via pedido escrito, assinado e devidamente instruído. Tal regramento mostra, a nosso ver, a preocupação do Poder Público com a preservação dos direitos fundamentais da pessoa humana.

Do mesmo modo, ao analisar os itens 54 e 55 do Capítulo VII, Subseção III, do Provimento nº 50, de 1989, percebemos que o mesmo cuidado foi tomado no que tange ao âmbito criminal:

54. As certidões de antecedentes e os relatórios de pesquisa eletrônica serão expedidos com a anotação NADA CONSTA, nos casos a seguir enumerados
:

a) inquéritos arquivados
; 

b) indiciados não denunciados; 

c) não recebimento de denúncia ou queixa-crime; 

d) declaração da extinção de punibilidade; 

e) trancamento da ação penal; 

f) absolvição; 

g) impronúncia; 

h) pena privativa de liberdade cumprida, julgada extinta, ou que tenha sua execução suspensa; 

i) condenação à pena de multa isoladamente; 

j) condenação à pena restritiva de direitos, não convertida em privativa de liberdade; 

l) reabilitação não revogada; 

m) pedido de explicação em Juízo, interpelação e justificação; 

n) imposição de medida de segurança, consistente em tratamento ambulatorial
;

o) suspensão do processo prevista no artigo 89 da Lei 9099/95
;

p) feitos relativos aos Juizados Especiais Criminais em que não haja aplicação de pena privativa de liberdade
; 

q) condenação às penas do artigo 28 da Lei nº 11.343/06
. 

r) representação criminal rejeitada ou arquivada
.

54.1. No caso de revogação de "sursis", suspensão do processo prevista no artigo 89 da Lei 9099/95 e conversão da pena restritiva de direito em privativa de liberdade, a certidão voltará a ser positiva, após a comunicação do Juízo competente ao Distribuidor Criminal
.

54.2. Das certidões expedidas pelos Distribuidores não constarão as cartas precatórias, salvo se houver autorização expressa do Juiz Corregedor Permanente do respectivo ofício ou seção, mantendo-se fichário para os demais fins
.

54.3. Das certidões de antecedentes, para fins eleitorais, constarão as distribuições acerca dos delitos elencados no artigo 1º, inc. I, letra “e”, da Lei Complementar nº 64/90, bem como observação expressa de que é expedida para fins eleitorais
. 

54.3-A. As certidões de antecedentes para fins eleitorais serão expedidas com isenção de pagamento
.

54.4. O disposto nos itens anteriores não se aplica às requisições judiciais, requerimento do pesquisado ou seu representante legal
.

55. As certidões requeridas serão expedidas no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data do recebimento do respectivo pedido
.

55.1. As certidões expedidas e não retiradas pelos interessados dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da expedição, serão inutilizadas
.(grifos nossos). 

Portanto, diante de todo o acima exposto, concluímos que, a priori, o atual arcabouço legal confere a proteção necessária ao cidadão. Assim, opinamos pelo envio deste parecer ao interessado, dando ciência sobre a manifestação desta Comissão, nos termos da lei.
Após isto, somos pelo arquivamento deste processo RGL nº 5477, de 2010.

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares
Relator

� Artigo 69 - Compete privativamente ao Tribunal de Justiça:


(...)


II - pelos seus órgãos específicos:


a) elaborar seu regimento interno, com observância das normas de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos; (NR)


b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares, velando pelo exercício da respectiva atividade correicional;


� Provs. CGJ 1/90, 7/2001 e 38/2001.


� Provs. CGJ 12/91 e 38/2001.


� Provs. CGJ 28/98 e 37/2001.


� Provs. CGJ 28/98 e 21/2002.


� Prov. CGJ 7/2001.


� Prov. CGJ 7/2001.


� Prov. CGJ 19/2002.


� Provs. CGJ 3/87 e 11/2005.


� Prov. CGJ 11/2005.


� Prov. CGJ 16/99.


� Prov. CGJ 16/99.


� Provs. CGJ 12/96, 7/2001 e 27/2002.


� Prov. CGJ 31/2003 (suspenso pelo Prov. CGJ 8/04) e Prov. CGJ 17/2005.


� Provs. CGJ 22/2001.


� Prov. CGJ 3/2002.


� Prov. CGJ 17/2005.


� Prov. CGJ 11/2008.


� Prov. CGJ 24/2010.


� Provs. CGJ 12/96 e 3/2002.


� Provs. CGJ 12/91 e 12/96.


� Prov. CGJ 10/99.


� Prov. CGJ 6/2007.


� Provs. CGJ 27/93 e 27/2002.


� Prov. CGJ 16/99.


� Prov. CGJ 16/99.
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